
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBETRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

ATA REGISTRO DE PREÇOS N.' O

Ao primeiro dia do mês de abril de 2A25 P11A412025) o Municipio de F-ibeirão do Pinhal - Estado do Paraná, Inscrito sob CNPJ

n." 76.968.064/000'142, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. o Senhor

OARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casedo, portadcr do RG n.' 773.261-9 SSP/PR e inscritc sob CPF/MF n."

171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONÍRATANTE, e a Empresa NITROTEC COMERCIO DE PRODUTOS

AcROPECUÁRIOS LTD^,, inscrita no Cl.lPJ sob no. 09.492.81 1/0001-21 Fcne (45)3222-610A e-mail vendas@nitrotec tec br

com sede na Rua Pernambuco n.o 2862 - BaiÍro Coqueirâl - CEP. 85.607-050 na cidade de Cascavel - Paraná, neste ato
rêpresentado pelo Sênhor SANORO HENRIQUE BORELLA, diretor administi'ativo, poÍtadoí da cédula de identidade n.o

22.237.908-X SESP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 164.023.768-25, neste ato simplesmente dênominado CONTRATADO, nos

termos da Lei Federal n" 14.13312021, da Lei Federai Compiementar n''123i06, com suas alteÍações e demais exigências deste
Edital; conforme documento de credenciamento ou procuraçáo inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme dêcisâo

exarada rro Processs Licitatório Modaiidade Píegão Eietrônico n'01712025, colsoante as segui,ilcs (,láusuias e condiçôes.

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1.1 A presente ata lem por objeto o registro de preços para possivel para aquisiçáo de produtos para inseminaçáo artificial
bovina, obrigando-se o ç9[IBAIAP9_a executar em favor da egI:BfAlIEo serviço dos itens constantes nesse
instriimento, confoÍn'ie consta na píopostâ ãnexãda ao Processo Licitatório Modalldade Pregâo ElêÍônico, .êgistrado sob
n.o 02012025, a qual fará pârte integrante destê instrumento.

CúUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES
2.1 Os valores para aquisiçáo do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela CONTRATADA, os quais

uem transcritos abaixo

'11 248287

22.2 Os produtos deverão ser de forma paÍcelade e após a emissáo de autoíizaçáo de Íornecimento dêvidamente assinada
pelo Prefeito em ãté 10 (dez) dias corridos nos endereços indicados no Termo de Rêíerência.
2.3 Os valoÍes acima poderão eventualmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipótêses prêvistas no art. 25, I

paágÍalo 7 . da lei n. 14.'1331202'l .

2.4 O indice dê reajuste deste instÍumento será o INPC (lndice Nacional de Preços ao Consumidor), o qual também
sêrá usado êm caso dê atrasos de pagamento pelo Contretantê.
2.5 A empresa deverá apresentar documento oÍcial comprovando o reajuste, acompanhado de Íequerimento.
2.6 A revisão de preços. caso ocorra. deverá ser feita ,ros mordes da Po,laria 109/2023 e Decreto Municipal 020/2023,
devendo, nos preços supracitados, estar incluÍdas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros,
encargos sociâis, transportê etc).

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA VGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na datâ de sua assinatura e vigorará alé 3110312026, podendo ser prorrogado por iguel perÍodo,

dependendo do interesse da Aciministraçáo Púbiica Municipal.

CúUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.'l O pagamento será efetuado por Transferência Eletrônica (tED) em conta corrente âté o 'l50 dia útil do mês subsequente,
contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será necêssário fazer constar,
para íns de pagamento, o númêro da licitação, o númeío do Lote, Funcionário requisitante, informâçÕês rêlativas ao norne c
número do banco, da agência e da conta coríente da CoNTRATADA.

ITEM CATMAT DESCRTÇÃo QTDE UNID VR UN'T TOTAL

a2 405954 Gás comprimido: aspecto físico: incolor inodoro, altamente Íefrigerado, nome:
nikogênio lÍquido, massa moleculai 28,96 G/MOL, grau de pureza: teor
mínimo de 99,999o/o, característica adicional: grau analítico, íórmula química:
n2, número de referêncía química CAS 7727-37-9. MARCA WHITE
MARTINS

600 LIro 14,40 8.640,00

Termômetro: tipoi digital, faixs mediçáo, temperatura: 33 A 39"C, aplicação:
in.Aminâ.á^ à.+ifi.iel .]e h^vrn^. âl.mânt^ Êyh.nsãô' mâr.rriô mâtê.iâl'
plástico, comprimento: '123 mm, características adicionais: gÍaduaçáo de 1"C,
Íormato: plano, largura: 0,54 l\,!M. Com tela LCD, sonda de medicaçáo Ílexível,
com mediÉo na faixa de 32-43 graus Celsius, a prova d'água e som de aíerta
de zumbido. ,lrÁRCÁ ÁGROZOOTEC

02 Unid s6,00 112.00

Total 8.752.00

Rua Peraná 983 - Cantro - CEP: 8e.490{00 - Fone: (43)3551830í. CNPJ: 76.968.064/0001-42
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PREFEITURA foiUNiCiPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

4.2 As Notas Fiscais dos produtos deverão sêr emitidas em nome do MUNICÍP|O DE RIBEIRÃO DO PINHAL - CNPJ:

76.968.064/000í 42 - RUA PARANÁ N.o 983 - CENTRO e encaminhadas no e-mail pmrpinhal@uol.com.br ou

compras.pmrpinhal@qmail.com.

5.'1 As despeses com a execução desle conlrato correráo no orçâmento da Dotação Orçamentária: 3080-000-000-3390300000

A - DAS OBRI OES DO CONTRAT

6.Í Para garantir o fiel cumprimento da presente ata, o CONTRATANTE se compromete a solicitar previamentê à
CONTRATADA, âtravés de documento requisitório próprio, o foÍnecimento dos produtos; bem como efetuaÍ o pagamento na
forma prevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer iÍregularidade
constatada no produto entregue;
6.1.2 Efêtuar o (s) pagamanto (s) segundo os prazos e condições estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagâmento em obs€rvància à forma tratada na cláusule quaía:
6.1.4 Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 Notificar ao representante da empresa a ocoríência de eventuais imperfeiçóes relacionadãs ao objeto deste contrato.

CúUSULA SÉTIMA. DAS oB GACoES DA CONÍRATADA

U

R

7.1 Para garantir o Ílel cumprimento da presente eta, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar o fornecimento dos produtos ora contratados de acordo com a solicitaçâo do CONTRATANTE e proposta
apresentada até o finãl do prazo contratual.
7.1.2 Entregar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizaÍ-se pelo carregamento e transporte até o local de
entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, nos endereços indicados, de segunda a sexta-
feira nos horários de 08h:00min até as 16h:00mini
7.1.3 Fomecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no
tocante aos vícios de qualidade ou quanlidadê que os tomem impróprios ou inadequados ao uso a que sê dêstinam ou lhes
diminuem o valoÍ. conforme diploma legal;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prquÍzos quê a qualquer titulo vier a causar ao CONTRATANTE,
principalmentê em decorrência dâ má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigações concernentes à seguridade social e contribuiçáo ao FGTS, durante toda a vigência desta
ata, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Nolâs Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem forã das especificações técnicas e se hoúver diferênçe entre
as quantidâdes constantes na Autorização de Fornecimento e as efetivamente entregues, o signatário desta Ata deverá
providenciar a complementaçáo necêssária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contada do recebimento da
notiÍicação. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o Municipio poderá, â seu exclusivo critério, solicitâr a entrega em
prazos maiores.
7.2 A recusa no foínecimênto dos produtos, sem motivo justificado ê aceito pela Administração, constitui-se em fãlta grãve,
sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçâo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitãndo o direito de contratar com
o Poder Público por âtê três anos, bem como as sançôes que a Lei impõe, náo impedindo, em razão dâs ciÍcunstâncias e a
critério da administração, a aplicação das seguintes penalidades:
7.2.1 0,5o/. (zero vlrgula cinco por cento) poí dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o velor conespondente
a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (novê vírgulâs novê por cento);
7.2.2 Alé 10% (dez por cênto) sobre o vâlor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato/Ata Registro de
Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhada paÍa a dívida ativa do Município, visando
a sua execuçáo;
7.2.3 Emissão e Publicação de Declarâçáo de lnidoneidade em veículo de imprensa rêgional, estadual e nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO
8.1 A flscalização da presente Ata Registro de Preços seÍá exeícida pêlo senhoÍ CRIS TÓVÃO APARECIDO BENITE
8.2 A fiscalizaçáo será Íealizada nos moldes do artigo '125 do Decrêto Municipal 020/2023.
8.3 A ação da Íiscalização não diminui a completa responsabilidadê da CONTRATADA pelo fornecimênto dos bens, ora
licitados.

CLÁUS['LA NONA - DA F AI.IDE E OA CORRUPCÃO

9.1 A CONTRATADA devê observar e ÍazeÍ obseÍvar, por seus fornecedoíes e subcontratados, se admitida subcontralação, o
mâis alto padráo de ética durante todo o processo de licitaçáo, de contratãçáo e de execuçáo do objeto contratual.
09.2 Para os pÍopósitos destâ cláusula definem-se as seguintes práticâs:
a) 'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, dirêta ou indiretamente, quâlquer vantagem com o objetivo de
influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou na execução dê contratoi
b) "prática fraudulenta': a falsificação ou omissão dos fatos, com o objelivo de influênciar o processo de licitaçáo ou de
execução de contrato:

Rus Párâná 983 -Cêntro- CÊP: 88.490-000 - Fone: (43)3551830í. C'{PJ: 76.988.064/0001 -42
Endereço elêlrônico www ribelraodoplnhal pr gov br - E-mail pmrplnhal@uol conr.br e conrpras.pmrpinhâl@gnra(.corn
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

c) "práticã coiusiva": ssquematizar ou estabêlecer um âcordo entrê do;s ou mais licitantes, com ou sem o conhecimênto de
reprêsentantes ou prepostos do órgão licitador, visândo estabelecer preços em níveis aÍtificiais e náo competitivosi
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriêdade, visendo
influenciâr sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuÉo do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou fazer dêclarações Íalsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objêtivo de impedir materialmentê a apuração de alegaçóes de
prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materiãlmente o exeÍcÍcio do direito de o organismo Íinanceiro
multilateral promover inspeção.

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integrel, por organismo íinanceiÍo multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa fÍsica, inclusive declarando-a inelegível,

indefinidamente ou por prazo dêlerminado, para a outorga dê contratos ,lnanciados pelo organismo se, em qualquer momento,

conslatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivãs,

coercitivas ou obstrutivâs ao perticipãr da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considêrando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição pãra a contrâteção, deveÍá

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiâdo, em parte ou integÍalmente, por organismo financeiro

multilâtera!, mêdiante adiantamento ou reembolso, permitirá que o orgânismo Ílnanceiro e/olr pêssoas por ele formalmente

indicedas possam inspecionar o local de execuçâo do contrato e todos os documentos, contas e registros íelacionados à

licitaçáo e à exêcuçáo do contrato.

CúUSULA DÉCIMA . DA RENÚNGIA E DA RESCISÃO

10.1 A Ata pocierá ser rescindida:
a) unilateralmente, pela PrefeituÍa, ne Íorma do artigo '124, inciso l, "a, b" da Lei n" 14.'13312021
b) por acordo entre âs partes, na forma do 124, inciso ll, "4, b, c, d'da Lei no 14.1332021,
c) nas hipóteses prevista no eÍtigo 137 da Lei no 14.133120211
d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro de outros
fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classilicaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem entregar o produtos
nos valoÍês propostos pelo primeiÍo colocado.
e) Vtsando prevenrr eventuars Íattas da mercadoria em caso de argum acontecrmento que acarrete a intenupçao oa entrega
dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o Íêgistro de preços dos participantes
habilitados, respêitando a ordem de classiÍicação no certame, desde que os mesmos aceitem entÍegar os produtos nos valores
propostos pêlo detentor da melhor oferla.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- VEDAÇÔEs

11.1 É vedado à empresâ contratade:
a) transferir ou ceder e terceiros o objeto contratado, aindâ quê parcialmênte, excetuando-se as hipóteses de fusáo,
cisâô p incornôrâ.â.i dâ .ônlrâtâ.iâ a cÍitêrio êrclusivo de prefeitlrra

1 1.2 É vedado a contratante:
a) À participaçáo do órgáo ou êntidade em mais de uma ata de íegistro dê preços com o mesmo obieto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, salvo na oconência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital do certame.
'11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mêdiante notiÍicação expressa, com antecedência
mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o enceÍramento, em conformidãde com Lei no 14.'Í 33/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ RIGACÔES PERTINENTES A LGPD.

12.1 As partes deverâo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto â todos os dados pessoais a que
tenham acesso, ern razáo do certame ou do contrato administrativo que eventuâlmente venha a ser firmado, a paÍtir da
apresentaçáo da proposta no pÍocedimento de contrataçáo, independentemente da declaração ou de aceitaçáo exprêssa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paÍa as Ínalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
Íé e coni os piincíuios do ad. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compaÍtilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.í A ACministração deverá ser informaCa no prazo de 05 (cinco) dias úleis sobre todos os contratos de sub cperaçâo
Íirmados ou que venham a ser celebrâdos pelo Contratado.
12.5 Terminado o tratarnentc dos dadcs ncs lerrncs dc art. 15 da LGPD, é deveÍ dc contralado elirniná-los, com exceÉo dês

hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo âquelas em que houver necessidade de guarda de documentação paÍa fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçõês legais ou contíâtuais ê somente enquânto náo prescritas essas obrigaÇões.

12.6 O Contratado deveÍá exigir de sub operadores e subcontratados, quando foÍ o caso, o cumpÍimento dos deveres da

Rua Parâná 983 - Cênro - cEP: 86.,190{00 - Fone: (43}3551830í. CNPJ: 76.968.064/000í42
Endereço slêlÍônlco wwliv.ribeiraodopinhâl.pr.gov.br - E-Ínail pmÍplnhAl@uql com.br e compras.pmrpinhal@gnrail.com
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presentê cláusuia, p€Ímanecendo integralmênte responsávêl por garantjr suã observância.

12.7 O Contratante poderá reâlizar diligencia para aÍerir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Conhatado ateÍrder prontarnente eventuais pêdidos de cornptovação Íoírnulados.

12.8 0 Contratado devêrá prestar, no ptazo Íixado pelo Contratante, prorrogável justificadamênte,

quaisquer inÍormaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual dêscaÍte realizado.

12.9 0 Fornêcedor dêverá implêmentar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessáÍias para ã protêçáo dos

Dados Pessoais do Contratante, contra destruiçáo acidental ou ilegal, danos, pêrdas, alterações, divulgação ou acesso náo

autorizados, sern prejuízo do curnprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicávels. O

Contratado devera assegurar que qualquer pessoa âutorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente êste.ia vinculada a

obÍigaÇôes contratuais de conÍidencialidade.

í3.1 Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providênciará sua publicação em veÍculo de grande circulação,
em forma de extrato, em conformidâde com o disposto no art . 174 e 175 da Lei 14.133D021.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEG&qNIE§

14.1 Independentêmente de transcriçáo, farão parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Prêços o Edital de
Licitação - Modalidade Pregáo Eletrônico no 02012025, e a pÍoposta Ílnal e adjudicada da CONTRATADA.

CLÁ.USULA DÉCIMA QUINTA. - OAS DISPOSTÇÔES FINAIS

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas orâ avençadas e manter-se em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitação e quelificaçáo exigidas na licitação, bem como as notmas
previstâs na Lei 14.'13312021e legislaçáo complementar, durante a vigência deste instrumento.

cúUSULA DÉcIMA SEXTA - DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foÍo da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como competente parâ

dirimir quaisqueÍ questôês oriundas do pÍesente conlrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via
administrativa. renunciando a qualquer outro, por mêis pÍivilegiado que seja.
'16.2 E por estarem de acordo, as partes firm ontrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só
efeito legal, ficando pelo menos uma viâ CONTRATANTE, na forma da Lei 14.13312021

Ribeirão do Pinhal 01 de abril de 2025

DARTAGNAN CAL z
PREFEITO MUNICIP

TESTEMUNHAS

c 023 .240 .319-81

TOR:

ALC B toR CRISTÓVÃO AP crDo NITE
CPF/MF 911.656 cPF/MF 025.539.579-55

Paraná 983 -Centro - CEP:86.490-000 - Fone: (43)3551830í CNPJi 76.968.064/0001-42

SANDRO HENRIQUE BORELLA
cPF/MF 164.023.768-25

SANT

Endereço e nico E-mail
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cúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBLIcAcÀo
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Ao primerro dia do mês de abri! de 2025 tO1ll4l2025) o Municlpio de Ribeirâo do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ
n.o 76.968.064/000142, com sêde a Rua Paíaná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor
nÂPTÀêNÂN nÀt tYTô FPÂt7 hr--irôi.^ ^-F-.{^ ^^*-.r^r n^ Dí: n o '211.a1 o ccD/oo 6 in-^rit^ scb cPF/iJF n."
171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa ANA ALVES RODRIGUES FERNANDES,
inscrjta no CNPJ sob no. 5C.381.955/0001-C4 Fone (1ô)9883S4522 e-mail aarcomercro@gmail com com sede na Rua Tacito
Mancini n.o 552 - Jardim Santa Rita - CEP. 14.165-5ô6 na cidade de Sertáozinho - São Paulo, neste ato representado pelâ

Senhora ANA ALVES RODRIGUES FERNANDES. brâsilêirâ. casada, eriDrêsâria, Dortadora da cédulâ de identidâde n.o

46.227.124-9 SESP/SP e inscrita sob CPF/MF n." 336.476618-30, neste ato simplesmente denominado 99NIBÀIA.q9, nos
termos da Lei Federal n" 11.13312A2i, da Lei Federal Complêmentar nn 123i06, com suas aiterações ê demais êxjgências deste
Edital; conforme documento de credenciamento ou procurâção insertâ nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisáo
exarada no PÍocesso Licitatório tulodaiidade Pregão Eletíônioo f A1i DA25, consoarrte as segui0tes ciáusulas e condiçôes.

1.1 A presenle ata tem por objeto o registro de píeços para possível paÍa aquisiçâo de produtos para inseminação artificiâl
bovina, obÍigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o seÍviço dos itens constantes nesse
instÍumento, sonforme consta na proposta anexadã ao Processo LicitatóÍio Modalidade Pregão Eietrônico, i'egistrado sob
n.o 02012025, a qual faÍá parte integrante deste instrumento.

cúusulA SEGUNDA - DA ENTREGA. Do PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES
2.1 Os valores para aquisição do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela CONTRATADA, os quais

uem transcritos abaixo:
TOTAL

22.2 Os produtos deveráo seÍ de Íorma parcelade e após a emissão de autorização de fornecimento devidamente assinada
pelo Prefeito em até 10 (dez) dias corridos nos endereços indicados no Termo dê ReÍêrência.
2.3 Os valores acima poderão eventualmente sofreÍ revisão (aumento ou decÍéscimos) nas hipóteses previstas no art. 25, I

paÍágÍalo 7 , da lei n. 14.13312021.
2.4 O íÍrdice de reajuste deste instrumento será o INPC (indice Nacionâl de Preços ao Consumidor), o quai tamiÉm
será usado em caso dê atrasos de pagamênto pelo Contratante.
2.5 A empresa deverá apresentaÍ documento oficial comprovando o reajuste, ãcompanhado de rêquerimento.
2.6 A Íevisão de pÍeços, caso ocorra, deverá sêr feita nos mordes da Porbrie 109/2023 e Decreto Municipal 02U2023,
devendo, nos preços supracitados, estar incluidas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros,
encargos sociais, transporte etc).

CúUSULA TERCEIRA - DA vGÊNcIA

3.1 A presente ata terá inÍcio na data de sua assinatura e vigorará alé 3110312026, podendo ser prorrogado por igual período,
dependendo do interesse da Administraçáo Pública Municipal.

4.'1 O pagamento será êÍetuado por Transferência Elehônica OED) em conta corrente até o 150 dia útil do mês subsequente,
contedos dâ dãta da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será necessário fazer constaÍ,
para fins de pagamento, o número da licitaçáo, o númêro do Lotê, Funcionário requisitante, informações relâtivas ao nome e
número do banco, da agência e da conta corrente da CONTRAÍADA.
4.2 As Notas Fiscais dos produtos deverão ser emitidas em nome do MUNICíP|O DE RIBEIRÃO DO PINHAL - CNPJ:
76.968.064/000í -42 - RUA PARANA N.o 983 - CENTRO e encaminhadas no e-mail pmrpinhal@uol.com.br ou
compras.pmrDinhal@omail.com,

CLÁUSULA OUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

ITEM CAÍIVAT DESCRTÇÃO QTDE U NID VR UNIT

03 329894 Luva para procedimento não cirúrgico: material: E V.4., comprimento cano: 95
cm, aplicaçào. uso veterinário. Luva longa especial, tipo flex com
comprimento mÍnimo de 80 cm, descartável para inseminaçáo bovina. (c/ 100
unid.) MÁRCÁ FORIES.

08 Caixa 68 60 548,80

05 401980 Produtos para inseminação artiílcial animal, aplicâÉo: em bovinos,
componentes: bainha francesa descartável. (C/ 50 UNID.) ,ttÁRCÁ
CRYOFARM.

10 Pcts 39 20 392,00

Total 8940.80

Rua Pâraná 983 - Centro- CEP: 86.4.90-000 - Fon€: (43)355í830í. CNPJ: 76.S68.064/000142
Êndêreço elêtrônlco www.rabeiraodopinhâl.pr.gov br - É-rnall pmrpinhâl@uol com.bí ê compras.pmrpinhal@gmâil com

CúUSULA PRIi,EIRA . Do oBJETo
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CúUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTo
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5.1 As despesas com â exêcução deste contrato coÍrerâo oo orçamento da Dotâçâo Orçamêntária: 3080-000-000-3390300000

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE

6.1 Para garantir o fiêl cumprimento da presente ata, o CONTRATANTE se compromete a solicitâr prêviamente à
CONTRATADA, atravês de documento requisitório próprio, o íornecimento dos produtos; bem como êfetuar o pagamento nâ
forma prevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscalizar e controlaÍ a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualqueÍ irreguleridade
constatada no produto entreguê,
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçõês êstabelêcidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observânciâ à forma tratada na cláusula quarta:
6.1.4 ConferiÍ e atestar as notas Íiscais (faturâs) encaminhando-as. Dara pagamento:
6.1.5 NoliÍicar ao Íêprêsentantê da empresa a ocoÍrência de eventuâis impeÍfeiçóes rêlacionadas ao ob.ieto deste contrato.

CúUSULA SÉTIMA _ DAs GACÔES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumpÍimento da presente ata, a CONTRATADA se compromete a:

7.1.1 Executar o fornecimento dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do CONTRATANTE e proposta

apresêntada atê o Ílnal do prazo contratual.
7.1.2 Entregar os produtos livres de ÍÍete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e transporte até o local de
entregâ, inclusive quanto ao descanêgemento e empilhamento, se for o caso, nos endereços indicados, de segunda a sexta-
feira nos horários de 08h:00min até as 16h:00min,
7.1.3 ForneceÍ produtos de qualidade ê de acordo com as exigênciâs do Código de Oefesã do Consumidor, espêcialmente no
tocante aos vicios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes
diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.4 Responsabilizâr-se pelos eventuais dãnos ê prejuízos que a qualquer título vier a causar ao CONTRATANTE,
principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçôes concernentes à seguridade social e contÍibuiçáo ao FGTS, durante toda a vigência desta
ata, sendo âs mesmas peças fundamenteis para o recebimento das Notâs Fiscais / FatuÍas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos quê se apresentarem fora das especificações tecnicas e se houver diferença entre
as quantidades constantes nâ Autorização de Fornecimento e as efetivamente entregues, o signatário desta Ata deverá
providenciar a complementaçáo necessáÍia no prazo máximo de 24 (yinte e quatro) horas. contada do recebimênto da
notiÍicação. lnexistindo urgência na substituição dos itens, o Município poderá, a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em
prazos maiores.
7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo .iustiÍicado e aceito pela Administração, constitui-se êm falta grâve,

sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando o direito de contrataÍ com
o Poder Público por até três anos, bem como as sanções que a Lei impóe, não impedindo, em razão das circunstâncias e a

critério da administraçáo, a aplicação das seguintes penalidadês:
7 .2.1 O.SYo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso. na entrega do objeto licitedo, calculadosobre o valor correspondente
a parte inadimplida, até o limite de 9,90/. (nove vÍrgulas nove por cento);
7.2.2 Alê 10o/o (dez por cento) sobre o vãlor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato/Ata Registro de
Preços, exceto pÍazo de entrega que em caso de não pagâmento, será encaminhada para a dívida ativa do Municipio, visando

a sua execuçáo;
7.2.3 Emissão e Publicação de Declaração de lnidoneidâde em veÍculo de imprensa regional, estadual ê nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO
8.1 A Íiscalizaçáo da presente Ata Registro de PreÇos será exercida pêlo senhor CRISTÓVÂO APARECIDO BENITE

8.2 A Íiscalizaçâo será Íealizada nos moldes do aÍtigo 125 do Decreto Municipal02012023.
8.3 A açâo da fiscalizaÉo não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo Íornecimento dos bens, ora

licitados.

CúUSULA NONA - DA F UDE E DA CORRUPCÃO

9.1 A CONTRATADA deve observar ê Íazer observar, por seus fornecedores e subcontÍatados, se admitida subcontratação, o
mais âlto padráo de ética durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execução do objeto contratual.
09.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupla": oferecer, dar, recebeí ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo dê
influenciar a âçáo de servidor público no processo de licitaçáo ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o procêsso de licitação ou de
execução de contrâto:
c) 'prática colusiva"; esquematizar ou estabelecer um acordo entíe dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de

rêpresentantes ou prêpostos do órgão licitador, visando estabelecêr preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)'prática coeÍcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando

inÍluenciar suã participagâo em um processo licitatório ou afetaÍ a execução do contrato.

Rua Psrená 983 - Contro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301. CI{PJ: 76.968.064/000'l
Enderêço êletónlco www.ribejraodopinhal.pr.gov br - E_tnâll pínrpinhal@uot.com bre compras pmrPinhâl@gínail com
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e)'pl-ática obstrutivã": (i) destruiÍ, falsiÍicâr, alterar ou ocultâr provas em inspeções ou fâzêr declâraçóes fâlsâs âos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçáo de alegeçÕes de
prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do dirêito de o organismo Íinanceiro
multilateral promoveÍ inspeçáo.

9.3 Na hipótese de Íinanciamênto, parcial ou integral, por organismo financeiío multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empÍesa ou pessoa física, inclusive declaÍando-a inelegível,

indêÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contrâtos Íinanciados pelo organismo se, êm qualquer momento,

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou poÍ meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato Íinancisdo pelo organismo.

9.4 Considerandc cs propósitcs dâs cláusulas acima, o licitante vencedor, comc ccndiçác parâ a contratação, deverá

concoídar e autorizar que, na hipótesê de o contrato vir a ser Íinanciado, em parte ou integralmênte, por organismo financeiro

multilateral, mediante âdiantamento ou reembolso, permitiíá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente

indicadas possam inspecionar o local de êxecução do contrato e todos os documentos, contas e registros rêlâcionados à

licitaçáo e à execução do contrato.

'10.1 AAta poderá ser rescindida:
a) unilateralmente, pêla Prefeitura, na forma do artigo '124, inciso l, "a, b" da Lêi no 14.13312021;
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d'da Lêi no '14.13312021,

c) nas hipóteses previste no artigo 137 da Lei n" 14j3y2a21:
d) Caso a cietentora da melhor proposta náo oÍene a totaiidade do quantitativo disputedo, será efetuacio o registro dê ouiros
fornecedores habilitâdos, respeitando a ordem dê classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem entregar o produtos

nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevênir êventuais fahas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupção da entrega
dos produtos pelo(s) pÍimeiro(s) colocado(s), ficará a cÍitério da municipalidade o Íegistro de preços dos participantes

habilitados, respeitando a ordem dê classiÍicação no certame, desde que os mesmos aceitêm entregar os produtos nos vãlores
propostos pelo detentor da mêlhor oferta.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDACÔES

1 1.í É vedado à empresa contratada:
a) transferir ou cedeÍ a terceiros o ob.ieto contrâtado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóte*s de fusáo,
cisâo e incorporação dã contratacla, a critêrio êxclusivo da Prefeitu!"a.
11.2 É vedado a contratânte:
a) À participaçáo do órgão ou entidade em mâis de uma ata de registro dê preÇos com o mesmo objêto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, sâlvo na oconência de ata que tênha registrado quantitativo inferior ao máximo
píevisto no edital do certame.
11.3 A presente ata poderá ser renunctâdo, por acordo entre as partes, medrante notrfrcação expressa, com antecêdêncE
minima de 3o(trinta) dias da datâ desejada para o encêrremento, em conformidade com Lei n' 14.133D021.

CLAUSULA DÉCI A SEGUNDA - OBRIGACÕES PERTINEN TES A LGPD.

12.'l As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a quê

tenham acesso, em razáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a sêr firmado, a partir da
apÍesentação da proposta no procedimento dê contrataçáo, independêntemente da declâraçáo ou de aceitaçáo exprêssa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizãdos para as Íinalidades quê justiÍicaram seu ecesso e de acordo com a boe-

fé e uom os principios do ad. 6' da LGFD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiÍos dos dados obtidos fora das hipóteses pêrmitidas em lei.

12.4 A Adnninistração de./erá ser informada nc prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre toCcs os contratos de sub cperâção

firmados ou que venham a seÍ celebrados pelo Contratado.

12.5 Terrninado o üatamento dos dados nos termos do a . 15 da LGPD, é dever do contÍatado eliminá-los, ccm exceção das

hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidadê de guarda de documêntação para fins de

comprovaçáo do cumprimenio de obrigaçóes lêgais ou contratuais ê somente ênquanto não prsscritas êssâs obrigaçÕes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos deveres da
presentê cláusula, peÍmanecendo integralmentê responsávei por garantir sua observáncia.

12.7 O Contratante poderá rêalizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender píontar)]êrite eventuáis pedidos de conlp[ovAçáo folmuladôS.

Ruâ Paraná 983 - Cêntro - CEP: 86-49GO00 - Fone: (431355í8301. CNPJ: 76.968.0ô4/0001-42
End€reço êlêtrônlco www ribsiraodopinhâ|. pr úov br - Ê-mall pnr| plnhâl@ool coín.br e coflrpras pmÍ plohal(-09ÍIrorl.coot
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i2.8 0 ContÍâtado ,jeverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informãções acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manteí as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a proteção dos
Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçóes, divulgaçâo ou acesso nâo

autorizados, sem pÍejuízo do cumprimênto de qualquêr outra medida exigida pêlas leis de proteção de dados aplicáveis. O

Contratado devera assegurar que qualquer pêssoa autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculadâ a

obrigações contratuais de confi dencialidade.

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA " oA PUBLICACÃO

13.'1 Para êficácia do presênte instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veículo de grande circulaçáo,
em Íormâ de êxtrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e '175 da Lei 14.13312021.

15.1 A CONÍRATADA obriga-se a cumprir fiêlmênte as cláusulas ora avençadas ê manter-se em compatibilidade com as
obrigaçõês por ela assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitação, bem como as normas
píevistas na Lei 14.13312021 e lêgislação complementar, durante a vigência deste instrumento.

CúUSULA DÉCIMA SEXÍA - OO FORO

16.1 As partes contÍatanles elegem o foro da Coma Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como competente para
usive os casos omissos, que não puderem ser rêsolvidos pela viadirimir quaisquer questóes oriundâs do p

administrativa, renunciando a qualquer outro, rm privil iado que seja
16.2 E por estarem de acordo, âs partes fi o resente Contrato êm 02 (duas) vias de igual teor e formâ para um só
efeito leqal. ficândo pelo menos uma via na sede da CONTRATANTE. na forma da Lei 14.13312021

Ribeiráo do Pinhal,01 de abril de 2025
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GúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

14.'l lndependentemente de transcriçáo, Íarâo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o Edital de

Licitação - Modalidade Pregáo Eletrônico n'020/2025, e a proposta finale adjudicâdã da CONTRATADA.
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_ PREGAO ELETRONiCO 42U2425.

Ao primeiro dia do mês de abril de 2025 (01 O412O25) o l\4unicipio de Ribeiráo do Pinha! - Estado do Paraná, Inscrlto sob CNPJ

n.o 76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato Íepresentado pelo Prefeito Municipal, o Senhor

DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador Cc RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito scb CPF/MF n.o

17'1.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa R. LARSEN REPRESENTAÇÂO

COMERCIAL, inscrita no CNPJ sob no. CE.612.088/0001"04 Fone (45)99915-5005 e-ínai! rubenscri@hmail com corn sede na

Rua Levino Zeni n.o 237 - Centro - CEP. 85.790-000 na cidade de Capitâo Leônidâs Marques - Paraná, neste ato representado

peto Sênhoí RUBENS LARSEN, brasileiío, casado, êmpíêsário, podador da cédula de identidadê n." 4.451.239A SSP/PR ê

inscrito sob CPF/MF n.' 628.272.279-91, neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, nos termos da Lei Federal no

14j33t2121, da Lei Federal Compiementar n" i23l06, com suas alterâções e demais exigências deste Edital; conÍomê

documento de credenciamento ou procuração inserta nos aúos, resolvem registrar os preços, conÍorme decisão exarada no

Processo Lieitatório Modâlidade Pregáo Eletrônico no 01i 12025, corrsoante as seguintes ciáusulas e condiçõcs.

cúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 A prêsente ata tem poÍ objeto o registÍo de preços para possívêl para aquisição de pÍodutos parâ inseminação artificial
bovina, obrigando-se o CONTRATADO a executar em fâvor da egIIB§[AUEo serviço dos itens constântes nesse
instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Píocesso Licitatório iltodal;dade Pregão Eletrônico, registrado sob
n.o 02012025, a qualfará parte integrante deste instrumenlo.

CLÁUSULA SEGUND - DA ENTREGA. DO PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES.
2.1 Os valores para âquisiçáo do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela CONTRATADA, os quais

uem transcritos abaixo

22.2 Os produtos deverâo ser de forma paÍcelada e após a emissão de âutorização de Íornecimento dêvidâmente assinada
pelo Prefeito em até 10 (dez) diâs corridos nos endereços indiÇados no Termo de Refêrência.
2.3 Os valores acima podêráo eventualmentê sofrer revisáo (aumento ou decrêscimos) nas hipóteses previstas no aí. 25, I

parágrafo 7, da Lei n. 14.13312021.
2.4 ó índice de Íearuste desle instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o quãl tamtÉm
será usado em caao dê atrasos de pagamento pelo contratante.
2.5 A empresa dêvêrá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de rEquerimento.
2.6 A Íevisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita ,os mordes da PoÍ7aria 109/2023 e Decreto Municipal 020/2023,
CevenCc, ncs preços supracitadcs, estar incluidas toCas as despesas relati.,/as ac cbjeto ccntrakdc (tributos, seguros,
encàrgos sociais, transporte êtc).

CLÁUSULA TERCEI RA - DA VIGENCIA

3.1 A presente atã teÍá inÍcio na data de sua assinatura e vigorará até 3110312026, podendo ser proírogado por igual perÍodo,

dependendo do interesse da Administraçáo Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pãgamento será efetuado por Traníerência Eletrônica (TED) êm conta corrente até o 150 dia útil do mês subsequente,
contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será necessário fazer constar,
para Íins de pagâmento, o número da licitaçáo, o número do Lote, Funcionário requisitante, informaçÔes relativas ao nome e
número do banco, da agência e da contã conente da CONTRATADA.

ITEIV CAÍMAT DESõRrÇÀo QTDE UNID VR UNIÍ TOTAL

06 283685 Sêmen animal: tipo: bovina, raça: GlR, aplicação: reproduçáo, caraclerísticas
adicionais: puro (grau sanguíneo). ,ttÁRCÁ GEÀrE(

100 Dose 15,00 í.500,00

283687 Sêmen animal: tipo: bovina, raça: GIROLANDO, aplicaçâo: reproduÉo,
características adicionais: 5/8 (grau sânguíneol MARCA GENâ(

100 Dose í8,00 1.800,00

08 4'18846 Sêmen animal: tipo: bovina, raÇa: HOLANDESA, aplicaçáor reprodução
MARCÀ GENEX

60 Dose 17 00 1.020.00

09 420289 Sêmen anlmal: tipo: bovina, raça: JERSEY, aplicaçãol reproduçáo. lrÁRC,
GENEX

60 Dose 23,00 1.380,00

Total 5.700,00
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4.2 As Notas i:iscais dos produtos devêÍão ser emitidas em nome do ÍriutlicíPlo DE RIBEIRÃO DO PINHAL - CNPJ:

76.968.064/0001.42 - RUA PARANÁ N." 983 - CENTRO e encaminhadâs no e-mail pmrpinhal@uol.com.br ou

compras.pmrpinhal@qrnai!,cqm.

5.1 As despesas com a execuçáo deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamêntária: 3080-000-000-3390300000

CúUSULA SEXTA - DAS OB IGACÔES DO CONTRATANTE

6.1 Para garantir o fiel cumprimento da presente ata, o CONTRATANTE se compromete a solicitar previamente à
CONTRATADA, atrâvés de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem como efetuar o pagamento na
forma prevista na cláusula quarta.
6.'1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sêtima), comunicando a CONTRATADA, qualquer inegularidâde
constatada no produto entregue;
6.1.2 Eíetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiÇôes êstabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quârta:
6.'1.4 Conferir e atestar as notas fiscais (faturâs) encaminhando-as, para pâgamento;
6.'1.5 Notiícar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais impêrfeiçóes relacionadas ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento da pÍesente ata, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar o fomecimento dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do CONÍRATANTE e proposta
apresentada até o final do prazo contratual.
7.1.2 Entregar os produtos livres de frete e oulras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e transporte até o local dê
entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, nos endereços indicados, de segunda a sextâ-
feira nos horários de 08h:00min até as 16h:00min;
7.'1.3 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no
tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso â quê sê dêstinam ou lhes
diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuizos que a quâlquer tÍtulo vier a causar ao CONTRATANTE,
principalmente em decorrênciã de má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter êm dia as obrigações concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a vigência desta
ata, sendo as mesmas peçâs fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem Íora das especificações técnicas e se houver difeÍença êntre
as quantidades constantes na Autorização de Fornecimento e as efetivâmente entregues. o signatário desta Ata deverá
providenciar a complementaÇáo nêcessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contada do rêcebimento da
notiÍicação. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o Município poderá, a seu exclusivo critéíio, solicitar a entrega em
prazos maiores.
7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justiÍicado ê ecêito pela Administração, constitui-se em fãlta gravê,
sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de OcoÍrências Nacionais, impossibilitando o direito de contratar com
o Poder Público por âté trôs anos, bem como as sançóes quê a Lei impõe, não impedindo, em razáo das circunstâncias ê â
critério da administração, a aplicação das seguintes penalidades:
7.2.1 O,5o/o (zero vírgula cinco por cento) poÍ dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor correspondente
a paÍte inadimplida, atê o limite de 9,9% (nove vlrgulâs nove por cento);
7.2.2 Alé 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato/Ata Registro de
Preços, exceto prazo de entregâ que em caso de não pagamento, será encaminhadâ para a divida ativa do Município, visândo
a sua execuçâo;
7.2.3 Emissão e Publicaçáo de oeclaraçáo de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA F ISCÁLIZAÇÃQ
8.1 A Ílscalização da presente Ata Registro de Preços será exercida pelo sênhor CRISTÓVÃo APARECIDo BENITE
8.2 A fiscalizaçáo será rêalizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A ação da fiscelização não diminui a completa responsebilidede da CONTRATADA pelo fornêcimento dos bens, oÍa
licitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

9.í A CONTRATADA deve observaÍ e fazer observar, por seus Íornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o
mais alto padráo de ética duÍante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de êxecução do objeto contratual.
09.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitãr, direta ou indiretamente, qualquer ventagem com o objetivo de
influenciar a açáo de servídor público no processo dê licitação ou na execuçâo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiÍicação ou omissão dos falos, com o objetivo de influenciar o procêsso de licitaçáo ou de
execução de contrato:

Rua PâÍ6ná 983 - Centro - CEP: 86.490{00 - Fono: (43)355í830í. CNPJ: 76.96a.064/0o0'l-42
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c) "prática colusive": esquematizaÍ ou estabeleeeí urn acordo entre dois ou mãis iicitantes, com ou sein o conhecimento de
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nívêis artificiais e náo competitivos;
d) "prática co€rcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direla ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando
influenciar sua participagão em um processo licitatório ou afetar a execuçâo do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeÇóes ou fazêr declarações falsas aos
represntantes do organismo financêiro multilateral, com o objêtivo de impedir mateíalmente a apuraçáo de alegaçôes de
pÍática prevista acima; (ii) atos cuja intênção seja impedir materialmentê o exercÍcio do direito de o organismo financ€iro
multilateral promover inspeçào.

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa físicã, inclusivê declarando-a inelegível,

indeÍinidamentê ou pot pÍazo determinado, para a outorgâ de contratos íinanciados pelo organismo se, em qualquer momento,

constatar o envolvimento da êmpresa, diretamente ou por meio dê um agente, em pÍáticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao paÍticipar da licitação ou da execuçáo um contreto financiado pelo oÍganismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçáo, deverá

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integÍalmente, por organismo financeiro

multilateral, mediânte adiantamento oU Íeemt olso, permitirá que o organismo financeiro e-lou pessoâs por êle formalmente

indicadas possâm inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à

licitaçáo e à execução do contrato.

10.1 A Ata poderá ser rescindida:
a) unilateralmentê, pela PreÍeitura, na forma do ertigo '124, inciso l, "4, b" da Lei no 14.13312021;
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d'da Lei no '1413312021i
c) nas hiÉteses prevista no artigo 137 da l-.ei no 14j,3y2021,
d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será êfêtuado o registro de outros
fornecêdores habilitados, respeitando a ordêm de classiÍicação no certame, desde que os mesmos aceitem entregar o pÍodutos
nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a intêrrupçáo da entrega
dos produtos pêlo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o registro de preços dos participantes

habilitados, respeitando a ordêm de classificação no certame, desde que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores
propostos pelo detentoÍ da melhor ofêrta.

11.1 É vedado à empresa contratada:
a) transfêrir ou cedêr a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusáo,

cisáo e incorporação da contrâtâdâ, a critério exclr-lsivo da Prefeitura
'I 1.2 É vedado a contratante:
a) À participaÇão do órgâo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo obieto no prazo dê
validade dâquela de que já tiver paÍticipado, salvo na oconência de ata quê tenha registÍâdo quantilativo inferior ao máximo
previsto no êditâl do certame.
11.3 A presente ata poderá ser renuncrado, por acordo êntre as partes, mediante notiÍrcação expressa, com anlecedêncla
mínima de 3o(trinta) diâs da data desejada para o enceÍÍamento, êm conformidede com Lei no 14.13312021.

CLAUSULA OÉCI SEGUNDA - OBRIGACÕES P NENTES A LGPD

12.'1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que

tenham acesso, em râzáo do certame ou do contrato administrativo que êventualmente venha a ser firmado, a partir da

apresentação da proposta no procedimento de contrataçáo, independentêmente da declaraçáo ou de acêitação expressa.

12.2 Os dãdos obtidos somente poderâo sêr utilizados parâ as Íinalidades que justiícaram seu acesso e de acordo com a boa-

ié e conr os princípios do aú. 6" da LGPD.
12.3 É vêdado o compaítilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
'12.4 A Adminiskação devêrá ser infcrmad3 no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre loCos os contratos de sub operação

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terrninadc o tratarnento dos dados nos teÍmcs do ad. 15 da LGPD, é de',íeí do ccntratadc glirniná-los, com exceçãc das

hiÉtêsês do aÍt. 16 da LGPD, incluindo aquelas êm que houver necessidedê de guarda de documentaçáo para fins de

comprovaçáo do cumprimento de obrigâções lêgâis ou contÍâtuãis ê somente ênquênto náo prescritas essas obrigaçõês.

12.6 O Contratado devêrá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos deveres da
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presênte cláusula, peínianêcendo integrâlmente Íesponsável por gaÍantir sua observância.
12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente evenluais pedidos de coÍnpíovação formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar, no ptazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisqueÍ iníormaçóes âceÍcâ dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descaÍte realizado.

'12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as mêdidas técnicas e organizacionais necessárias para a proteçáo dos
Dados Pessoais do Contratante, contra destruiçáo acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçóes, divulgeçâo ou acesso não

autorizádos, sern prejuízo do cuüprimento de qualqus outra nledida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O
Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a
obÍigaçóes contratuais de confidencialidade.

í3.1 Para eflcácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará suâ publicação êm veÍculo de grande circulação,
em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. '174 e 175 da Lei 14.1332021.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRAtrTE§

'14.'1 lndêpêndentementê de tÍanscriçáo, íarâo parte integrantê dêstê instrumento de Ata Registro de Preços o Edital de
Licitaçáo - Modalidade Pregáo Eletrônico n'020/2025, e a proposta final e adjudicada da CONTRATADA.

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulâs ora avençadas e manter-se em compatibilidade com as
obrigaçóes por ela assumidas, todas as condíções de habilitagão e qualiÍicação exigidas na licitação, bem como as normas
previstas na Lei 14j3312021e legislaçào complementar, durante a vigência deste instrumenlo.

16.1 As partes contratantes elegem o foro da ârca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como competente paÍa
diúmir quaisquer questôes oriundas do pÍesen , inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via
administrativa, renunciãndo a qualquer outro, s privilegiado quê seja
16.2 E por estarem de acordo, as resênte Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um sófi o
efeito lêgal, ficando pelo menos u

Ribeirão do Pinhal. 01 de abril de

DARTAGNAN
PREFEITO MUN PAL

TESTEMUNHAS

na sede da CONTRATANTE, na Íorma da Lei 14.13312021

RUBENS LARSEN
cPFtMF 628.272.279-91

ít§ I lt\/1 uE tvlA I \.,/o
PF/tVtF 023.240.31 9-81

rzoN

TOR 0

ALCI B. SO UNIOR CRISTÓVÃO
cPF/túF 025.

ARECIDO BÉNIÍE
cPF/t\,lF 9'1 1.656
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Ao primeiro dia do rnês de ebril de 2025 (U lA4D025\ o lvluniclpio de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ

n.o 76.968.064/000142, com sedê a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor

DÁ.RT.AGN.AN CALIXTO FRAIZ, brâsileiro, casado, portadcr do RG n.o 773.2AL9 SSP/PR e inscrito sob CPFA4F n.o

171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e â Empresa AGRO GENÉTICA COMÉROO E

REPRESENTAçÃO ITDA, inscrita no CNPJ sob n". 4O.299.94610001-15 Fone (44)99997-1449 e-meil

adnanoatmeida3@hotmail com com sêde nâ Rua Comêlio Procópio n.o 75 - BaiÍrc Aurora - CEP. 86.060*420 na cidade de

Londrina - Paraná, neste ato representado pêlo Sênhor ADRIANO SIQUEIRA DE ALMEIDA, brasileiro, casado, empÍesário,

portador da cédula de identidade n.'4.559.895-0 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n." 602.720159-20, neste ato simplesmente

denominado CONTRATADO, nos termos da Lei Federal n'14.13312021. da Lei Fêderal Complementar n'123106, com suas

alteraçôes e demais exigências deste Edital; conÍorme documento de credenciamênto ou pÍocuraçâo inserta nos autos, resolvem

registrar os preços, conforme dêcisáo exarada no PÍocesso Licitatório Modalidade Pregáo Eletrônico no O1712025, consoante as

seguintes cláusulas e condições.

1.1 A presênte ata tem por objeto o ÍegistÍo de prêços para possível para aquisição de produtos paÍa inseminação artificial
bovina, obrigando-se o CONTRAÍADO a executaÍ em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens constantes nesse
instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo LicitatóÍio Modalidade Pregâo Eletrônico, rêgistrado sob
n.o 02012025, a qual fará parte integrente deste instrumento.

CúUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA. DO PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES
2.1 Os valores para aquisiçáo do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela CONTRATADA, os quais

uem transcritos abaixo
ITEI\,I CATIúAT oESChrÇÃo OTDE UNIO VR UNIT ÍOÍAL

10 297861 Sêmen animal: tipor bovina, raça: NELORE, aplicação: reproduçào. f,íÁRCÁ
ÁBS

50 Dose 33 00 1650.00

22.2 Os produtos deverão ser de forma parcelada e após a emissâo de autorizaçáo de fornecimento devidamente ássinada
pelo Prefeito em até 10 (dez) dias corridos nos endereços indicados no Termo de Referência.
2.3 Os valores âcima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas no art. 25, I

paÍagrafo 7. da Ler n. 14. i331202 i.
2.4 O índice de reajuste deste instÍumênto sêrá o INPC (indice Nacional dê Preços ao Consumidor), o qual também
será usado em caso de atrasos de pagamento pelo Contratântê.
2.5 A empresa deverá apresentar documênto oficial comprovando o reajuste, acompanhado de rsqueimento.
2.6 A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita ,os ,rordes da Podaia 109/2023 e Decreto Municipal 020/2023,
devendo, nos preços supracitados, estar incluidas todas as despesas relativâs ao objeto contratado (tributos, seguros,
encargos sociais, transportê etc).

CLÁUSULA TERCEI RA - DA VIGENCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará até 3í/03/2026, podendo ser prorrogado por igual peÍíodo,

depêndendo do interêssê da AdministÍaçáo Púbiica Municipal.

4.í O pagâmento será efetuado por TÍansferência ElêtÍônica (TED) em conta corrente até o 150 dia útil do mês subsequente,
contados da dâta da entrega da Notâ Fiscal, devendo saliêntar que junto ao corpo da mesma, será necessário fazer constaÍ,
para Íins de pagamento, o númêro da licitaçáo, o número do Lote, Funcionário requisitante, iníormâçóes relativas ao nomê e
número do banco, da agênciâ e da conta coírente da CoNTRATADA.
4.2 As Notâs Fiscais dos produtos deveráo ser emitidas em nomê do MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL - CNPJ:

76.968.064/000í -42 - RUA PARANÁ N." 983 - CENTRO e encaminhadas no e-mail pmrpinhal@uol.com.bÍ ou

comoÍas.omroinhal ôomail.com.

CúUSULA QUINTA _ DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA,
5.'1 As despesas com a exêcuçáo deste contrato correrâo no orçamento dâ Dotação Orçamentána: 3080-000-000-3390300000

Rua Pârâná 983 - Centro - CEP:86.49{x)o0 - Fone: (43)355'Í83oí C'{PJ: 76.968.o64r'00o1-42
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GúUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
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ô.i Para garantir o Íiêl cumpíimênto da prêsente ata, o CONTRATANTE se coinpÍomete a solicitar previamênte à
CONTRATADA, através de documento requisitório prôprao, o fornecimento dos produtos; bem como efetuar o pagamênto na
fo!'ma prevista na cláusula quada.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicândo a CONTRATADA, qualquer irregularidadê
constatada no pÍoduto entregue;
6.1.2 EÍetuar o (s) pagamento (s) segundo os píazos e condiçôes estabêlêcidas nesta Ata;
6.í.3 Efetuar o pagamento em observáncia à forma tratada na cláusula quârta;
6.'1.4 ConferiÍ e atestar as notas Íiscâis (Íaturas) encaminhando-as, para pagemento;
6.1.5 NotiÍcar ao repÍêsentante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeições relacionadas ao objeto deste contrato.

CúUSULA SÉIMA - DAs oBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

7.'l Para gaÍantir o fiel cumprimento da presente ata, a CONÍRATADA se compromete ã:
7.'Í.1 Executar o fomecimento dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do CONTRATANTE e proposta
apresentadâ eté o final do prazo contratual.
7.1.2 Entregar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregâmento e transporte atê o local de
entÍega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, nos endereços indicados, de segunda a sexta-
feiÍa nos horários de 08h:00min até as 16h:00min,
7.1.3 Fornêcer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor êspêcielmente no
tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tomem impróprios ou inâdequados ao uso a que se destinam ou lhes
diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.í.4 Responsabilizâr-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título viêr a causar ao CONTRATANTE,
principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos antregues;
7.1.5 Manter em dia as obrígaçóes concernentes à sêguridade social e contribuiçáo ao FGTS, durante toda a vigência desta
ata, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimênto das Notas Fiscais / Faturas;
7 1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresêntarêm fora das especificaçóês lécnicas e se houver diferença entre
as quantidades constantes na Autorizaçáo de Fornecimento e as efetivamêntê entregues, o signatário destâ Ata deverá
providenciar a complementaçáo necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contada do recêbimento da
notiÍicaçáo. lnexistindo urgência na substituição dos itens, o Município poderá, a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em
prazos maiores.
7.2 A recusa no Íornecimento dos produtos, sem motivo jusliÍicado e acêito pela Administraçáo, constitui-se em falta grave,

sujeitando â CONTRATADA, à sua inscÍiçâo no Registro de Ocorrências Nâcionais, impossibilitando o dirêato de contratar com
o Poder Público por até três anos, bem como âs sançôes que a Lei impôê. não impedindo, em razão dâs circunstâncias e a

critério da administraçáo, a aplicação das seguintes penalidades:
7.2.1 O,5o/o (zero vírgula cinco por cênto) por diâ dê atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor correspondente
a parte inadimplidâ, até o limite de 9,9% (novê vírgulas nove por cento);
7 .2.2 Alé 'llyo (dez por cento) sobÍe o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato/Ata Registro de
Preços, exceto prazo dê entrega que em caso dê nâo pagamento, será encaminhada para a divida âtiva do Município, visando
a sua execuçáo;
7.2.3 Emissâo e Publicação de Declaraçâo de lnidoneidade em veículo de imprensa regional. estadual e nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FlSCALIZACÃO
8.1 A fiscalizaçáo da presenle Ata Registro de Preços será exercida pelo senhor CRISTÓVÁo APARECIDO BENITE
8.2 A fiscalização seé rcalizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal02012023.
8.3 A açáo dã fiscalização não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos bens, ora
licitâdos.

CúUSULA NONA - DA. F DE E DA CORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus Íornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataÇão, o
mais alto padrâo dê áticâ durante todo o processo dê licitaçáo, de contratação e de execução do objeto contratual.
09.2 Para os propósitos desta cláusula deÍinêm-se as seguintes práticas:
a) "pÍática corrupta": ofereceÍ, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqueÍ vântagem com o objetivo de
influenciar a açáo de servidor público no processo de licitaçáo ou na execução de contrato,
b) "prática fraudulenta": a Íalsificaçáo ou crnissác dos fatos, com c objetivo de influenciar c prccesso de licitaçáo cu de
execução de contrato,
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mãis licitantes, com ou sem o conhecimento dê
representantês ou prêpostos do órgáo licitador, visando êstabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) 'prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedadê, visando
influenciar sua participação êm um processo licitatório ou aíetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspegôes ou fazer declaraçôes falsas aos
i'êpresentantês do oíganismo Ílnanceiro multilaterâ|, com o objetivo de impêdií materiâlmentê a âpuÍêçáo dê âlegaçôes dê
prática prevista acima; (ii) atos cuja intençáo seja impedir mâtêrialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
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'10.'1 AAta poderá ser rescindida:
a) unilateralmente, pêla Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "â, b" da Lêi no 14.13312021;
b) por acordo entÍe as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d' da Lei no 14.'13312021
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei n" '14.13312021,

d) Caso a detentora da melhor pÍoposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será êfetuado o rêgistro de outros
fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os mêsmos aceitem entregar o produtos
nos valores píopostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais Íaltas da mêrcadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçâo da entrega
dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficaÍá a critério da municipalidade o registro de preços dos participantes
habilitados, respeitando a ordem de classiÍicação no certamê, desdê que os mesmos acoilem entregar os produtos nos valores
propostos pelo detentor da mêlhor oferta.

CúUSULA oÉcIMA PRIMEIRA- VEDACÔES

1 1.'1 E vedado à emprêsa contratada:
a) transferiÍ ou cêdêr a têrceiros o objeto contratado, ainda que parcielmente, êxcetuando-se as hipóteses de fusáo,
cisáo e incorporação de contratadâ, a c!'itéíio exclusivo da Prefeitura.
'11.2 É vededo a contratante:
a) À participeÇão do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preÇos com o mesmo objeto no prazo de
validade dâquêla de que já tiver participado, salvo na ocorrência de âta que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo
prêvisto no edital do certame.
11.3 A presentê ata poderâ ser renunciado, por acordo entÍe as partes, mediante notficaçâo expressa, com antecedêncra
mÍnima de 3o(trinta) dias da data desêjada pare o encerramento, em conformidade com Lêi no 14j3312021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O RIGACÕES PERTINENTES A LGPD.

12.1 As partes deveÍão cumpriÍ a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto â todos os dados pessoais a que
tenham acesso, eín ezáo do certame ou do conlrato administrativo que eventualmente venha a seí firmado, a partir da
aprêsêntâçáo da proposta no pÍocedimento de contrataÉo, indepêndentemente da declaraçáo ou de âceitaçáo expressa.
12.2 Os dedos obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
íé e cofir os pÍireipios do aÍ1. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhâmento com terceiros dos dados obtidos íora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Adminiskação Cevêrá ser informada no prazo de 05 (cinco) Ciês úteis sobre todos os contratos Ce sub operação

firmados ou que venham a ser celebrâdos pelo Contratado.

12.5 Teríninadc o tratarnentc dos dados ncs terrncs dc art. 15 da LGPD, é dever do ccntratado eliminá-los, com exceção das

hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentaçáo para fins de

comprovâção do cumpÍimento de obrigâçÕês legais ou contratuais ê somente enquanto não prêscÍitas essas obrigêções.

12.6 O Contratado deverá exigir dê sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos dêveres da
prêsente cláusula, peÍmanecendo integralmentê responsávêl poÍ gârãntir suâ obsêrvâficia.
'12.7 O Contratante poderá Íealizar diligenciã paÍa aÍeti o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender píontarrente everrtuais pedidos de compíovaçáo Íornlulados.

12.8 0 ContÍatado deverá preslar, no ptazo Íixado pelo Contratante, prorrogável justiÍicadamente,

quaisquer iníormaçôes acerca rios dados pessoais para cumprimento da LGPD, inciusive quanto a eveniuai descarte íealizado.
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9.3 Na hipótese de Íinanciamênto, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou

reêmbolso, este organismo imporá sanÇão sobre uma empresa ou pêssoa física, inclusive declaÍando-a inelegível,

indeÍinidamente ou por prazo detêrminado, para e outorga dê contrâtos tinanciados pelo organismo se, em qualqueí momento,

constatár o envolvimento da empresa, diretamente ou poÍ meio de um agente, enr práticas coiruptas, fÍaudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da exêcução um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas ecima, o licitante vencêdor, como condiçáo para a contrâtação, deverá

concordar e autoÍizar que, na hipótese de o contrato vir a sêr financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinenceiro e/ou pêssoas por ele formalmente

indicadas possam inspecionar o locai de exêcüção do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à

licitação e à execuçâo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RENÚNcIA E DA RESCISÃO
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12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter âs medidas técnicas e úrganizacionais necessárias paÍa a proteçáo dos

Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, pêrdas, alteraçôês, divulgaçáo ou acesso não

âutorizâdos, sem prejuízo do curnprimento de quâlguêr outra medidâ exigida pelas leis de proteção dê dâdos aplicáveis. O

Conlratado dêvêrâ assegurar que qualquer pessoa autorizada â pÍocessar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a

obriqaÇões contratuais de confidenciãlidâde.

CLAUSULA OECIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇAO

'13.1 Para êÍicácia do presente instrumento, o CONTRATANTE pÍovidenciará sua publicaçáo êm vêículo de grande ciÍculação,
em forma de extrato, em confoímidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei 14j33/202'1.

14.1 Independentemente de transcrição, Íarâo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o Edital de
Licitação - Modalidade Pregão Eletrônico n'020/2025, e a proposta final e adjudicada da CONTRATADA.
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15.1 A CONTRATADA obrigâ-se a cumprir Íielmente as cláusulas ora avençadas e mantêr-se em compatibilidade com as
obrigâçóês por ela essumidas, todas as condiçóês de habilitâção e qualiÍicação exigidas na licitâçào, bem como as nornas
previstas na Lei '14.13312021 e legislaçáo complêmentar, duíantê a vigência deste instrumento.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como competente para

dirimir quaisquer questôes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela yia

administrativa, renunciando a qualquer outro, por majs privilegiado que seja.
'16.2 E por estarem de acordo, as partes Íirmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só
efeito legal, Ílcando pelo mênos uma sede da CONTRATANTE, na forma da Lei 14j3312021

Ribeiráo do Pinhal. 01 de abril de 2

FRAIZDARTAGNAN
PREFEIÍO MUNI IPAL

ADRIANO SIQUEIRA DE ALIVIEIDA

cPF NF A02.720.159-20

ESTOR:

B, SO
oPF/MF 911.656

N

OR CRISTÓVÃO A CIDO BENITE
cPF/MF 025.539.579-55

F
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CúUSULA oÉcIMA QUARTA - Dos DoCUMENTOS INTEGRANTES
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